
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2172348 - AL (2024/0361488-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCIA COUTINHO NOGUEIRA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO PRATA LIMA - AL006910
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  FRACIONAMENTO DE
COMPRA DE COMBUSTÍVEL PARA BURLAR PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. DOLO ESPECÍFICO EVIDENCIADO. AQUISIÇÃO
NOS POSTOS DE COMBUSTÍVEL DA PRÓPRIA PREFEITA E DO
SEU MARIDO LOCALIZADOS EM OUTRO MUNICÍPIO. DANO
EFETIVO A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
POSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO RESSARCIMENTO INTEGRAL DO
DANO. ADEQUAÇÃO DO VALOR DA MULTA CIVIL AO DITAMES
DA LEI 14.230/2021. ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. ACORDÃO EM CONFRONTO COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Incorre em improbidade administrativa que causa prejuízo ao
erário a prefeita municipal que fraciona aquisição de combustível para
fraudar procedimento licitatório, mesmo após o advento da Lei nº 14.230
/2021, nos termos do art. 10, VIII, da Lei nº 8.429/1992.

II - A prefeita municipal que fraciona objeto do certame e,
mediante a modalidade convite contrata o próprio posto de combustível e
do seu marido, a despeito de estarem localizados na cidade de Maceió/AL,

, age com dolocerca de 89 Km do município de Passo de Camaragibe/AL
específico.

III - Para a correta quantificação do dano ao erário, será
necessária a apuração, compra a compra, mediante análise dos preços
médios praticados no mercado local à época dos fatos, cuja diferença entre
o referido valor e aquele pago pela administração pública consistirá no real
dano experimentado em razão da dispensa indevida da licitação, a ser
liquidado em ulterior procedimento para cumprimento da sentença, a teor

Lei nº 8.429/1992do permissivo legal contido no art. 18, e § 1º, da caput .  
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IV - Ademais, pontue-se que, em estrito cumprimento ao decido
pelo acórdão condenatório, no qual expressamente reconheceu o dano

Lei nº 8.429causado ao erário, aqui reiterado, e à luz do do art. 12 da caput 
/1992, necessário se faz o integral ressarcimento do efetivo prejuízo
causado ao cofres públicos, cujo valor será oportunamente apurado.  Isto
porque a recomposição do patrimônio público desviado não se trata de
sanção, mas tão somente consequência imediata e necessária da reparação
do ato ímprobo.

V - O valor da multa civil deve equivaler ao prejuízo causado ao
Lei nº 8.429/1992patrimônio público, nos termos do art. 12, II da , cujo

escorreito valor será oportunamente aferido, não sendo possível
restabelecer a importância outrora fixado pelo Juízo singular, equivalente a
duas vezes o valor do dano. 

VI - Assim como consignado pelo Tribunal de origem, o agravo
em recurso especial não ultrapassa a barreira do conhecimento, pois é
 manifestamente inadmissível o presente agravo em recurso especial contra
decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal de origem.

VII - Frise-se, por fim, que ainda que ultrapassada a barreira do
conhecimento no que tange ao agravo, o respectivo recurso especial
interposto não seria conhecido em face do óbice imposto pela Súmula n. 284
/STF, aplicada em analogia. Não basta a mera menção a dispositivos da
legislação federal, é imprescindível a expressa indicação dos artigos de lei
tidos por violados, sob pena de acarretar o não conhecimento do recurso
especial.

VIII- Correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial do particular e que deu provimento ao recurso especial da União e
do MPF para condenar a recorrida ao ressarcimento integral do dano e ao
pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano.

IX - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2172348 - AL (2024/0361488-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCIA COUTINHO NOGUEIRA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO PRATA LIMA - AL006910
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  FRACIONAMENTO DE
COMPRA DE COMBUSTÍVEL PARA BURLAR PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. DOLO ESPECÍFICO EVIDENCIADO. AQUISIÇÃO
NOS POSTOS DE COMBUSTÍVEL DA PRÓPRIA PREFEITA E DO
SEU MARIDO LOCALIZADOS EM OUTRO MUNICÍPIO. DANO
EFETIVO A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
POSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO RESSARCIMENTO INTEGRAL DO
DANO. ADEQUAÇÃO DO VALOR DA MULTA CIVIL AO DITAMES
DA LEI 14.230/2021. ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. ACORDÃO EM CONFRONTO COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Incorre em improbidade administrativa que causa prejuízo ao
erário a prefeita municipal que fraciona aquisição de combustível para
fraudar procedimento licitatório, mesmo após o advento da Lei nº 14.230
/2021, nos termos do art. 10, VIII, da Lei nº 8.429/1992.

II - A prefeita municipal que fraciona objeto do certame e,
mediante a modalidade convite contrata o próprio posto de combustível e
do seu marido, a despeito de estarem localizados na cidade de Maceió/AL,

, age com dolocerca de 89 Km do município de Passo de Camaragibe/AL
específico.

III - Para a correta quantificação do dano ao erário, será
necessária a apuração, compra a compra, mediante análise dos preços
médios praticados no mercado local à época dos fatos, cuja diferença entre
o referido valor e aquele pago pela administração pública consistirá no real
dano experimentado em razão da dispensa indevida da licitação, a ser
liquidado em ulterior procedimento para cumprimento da sentença, a teor

Lei nº 8.429/1992do permissivo legal contido no art. 18, e § 1º, da caput .  
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IV - Ademais, pontue-se que, em estrito cumprimento ao decido
pelo acórdão condenatório, no qual expressamente reconheceu o dano

Lei nº 8.429causado ao erário, aqui reiterado, e à luz do do art. 12 da caput 
/1992, necessário se faz o integral ressarcimento do efetivo prejuízo
causado ao cofres públicos, cujo valor será oportunamente apurado.  Isto
porque a recomposição do patrimônio público desviado não se trata de
sanção, mas tão somente consequência imediata e necessária da reparação
do ato ímprobo.

V - O valor da multa civil deve equivaler ao prejuízo causado ao
Lei nº 8.429/1992patrimônio público, nos termos do art. 12, II da , cujo

escorreito valor será oportunamente aferido, não sendo possível
restabelecer a importância outrora fixado pelo Juízo singular, equivalente a
duas vezes o valor do dano. 

VI - Assim como consignado pelo Tribunal de origem, o agravo
em recurso especial não ultrapassa a barreira do conhecimento, pois é
 manifestamente inadmissível o presente agravo em recurso especial contra
decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal de origem.

VII - Frise-se, por fim, que ainda que ultrapassada a barreira do
conhecimento no que tange ao agravo, o respectivo recurso especial
interposto não seria conhecido em face do óbice imposto pela Súmula n. 284
/STF, aplicada em analogia. Não basta a mera menção a dispositivos da
legislação federal, é imprescindível a expressa indicação dos artigos de lei
tidos por violados, sob pena de acarretar o não conhecimento do recurso
especial.

VIII- Correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial do particular e que deu provimento ao recurso especial da União e
do MPF para condenar a recorrida ao ressarcimento integral do dano e ao
pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano.

IX - Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática que

conheceu do recurso especial e lhe deu provimento, com fundamento no art. 105,  III, a,

 da Constituição Federal, visando à reforma do acórdão proferido pelo Tribunal Regional

Federal da 5ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. QUESTÃO FÁTICA BEM DELIMITADA NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7. FRACIONAMENTO
INDEVIDO DO OBJETO DA LICITAÇÃO COM O INTUITO DE INDEVIDO
DIRECIONAMENTO. PRESENÇA DO DOLO GENÉRICO E DO PREJUÍZO
PRESUMIDO. ATO ÍMPROBO CARACTERIZADO.

Documento eletrônico VDA47449741 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 14/05/2025 17:36:53
Código de Controle do Documento: 26295059-1ff6-4e61-bd90-70d05f80cce6



I - Trata-se de ação civil pública que imputou a agravada a prática de ato de
improbidade administrativa em face de irregularidade no processo de licitação para o fim de
aquisição de combustível.

II - Fundamentos fáticos das irregularidades cometidas no processo de licitação bem
delineados no acórdão recorrido. Hipótese de revaloração jurídica dos fatos. Afastamento da
Súmula 7 como óbice para o conhecimento do recurso especial. Precedentes: AgInt no
AREsp 824.675/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe  e29/08/2016 02/02/2017
REsp 1245765/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em , DJe .28/6/2011 3/8/2011

III - Alegada violação ao art. 535 do CPC de 1973. Ausência de omissão, obscuridade
ou omissão no acórdão recorrido. Pacificado o entendimento, nesta Corte Superior, de que o
julgador não está obrigado a responder questionamentos ou teses das partes, tampouco ao
prequestionamento numérico.

IV - Agente público que procedeu à utilização de modalidades de licitação distintas,
quais sejam, o Convite 07/2005 e a Tomada de Preços 01/2005, quando a modalidade
licitatória adequada seria a tomada de preços de acordo com o valor total das aquisições, o
que gerou prejuízo à competitividade do certame e, portanto, dano in re ipsa ao erário.
Precedentes: REsp 1685214/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em , DJe  e REsp 1624224/RS, Rel. Ministro21/11/2017 19/12/2017
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe .1/3/2018 6/3/2018

V - Indevida improcedência dos pedidos contidos na ação civil pública por
improbidade administrativa no acórdão recorrido, por violação ao art. 10, VIII, da Lei 8.429
/92.

VI - Agravo interno provido

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com

fundamento no art. 932, V, do CPC e no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço dos

recursos especiais interpostos pelo MPF e pela União e, no mérito, dou-lhes provimento,

a fim de condenar a recorrida ao ressarcimento integral do dano e ao pagamento de multa

civil equivalente ao valor do dano, nos termos da fundamentação supra. No que tange ao

agravo em recurso especial interposto por Márcia Coutinho Nogueira de Albuquerque,

nos termos do art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, deixo de

 "conhecê-lo.

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

Assim, ante a pacificidade do entendimento deste Colendo Tribunal Superior, quanto
à aplicação do enunciado da Súmula 7 ao caso em lume, resta clara a impossibilidade de se
dar conhecimento e provimento (monocrático) ao Recurso Especial, como feito, razão pela
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qual, requer que seja a decisão açoitada, reformada, deixando de conhecer dos Recursos
Especiais manejados, em face do Óbice da Súmula 7. Mesmo porque, como dito e provado
acima, esta Corte Superior já fixou este entendimento.

[...]
A Lei 14.230 alterou o caput do art. 10, bem como o inc. VIII, subtraindo da hipótese

os atos culposos praticados e mais, exigindo expressamente no caput “efetiva e
comprovadamente” perda patrimonial. No inciso VIII do art. 10, passou então a reivindicar
enquadramento legal com o acréscimo da seguinte redação, que dispõe de forma clara:
“acarretando perda patrimonial efetiva”, ratificando a redação do caput e validando
necessidade de comprovação do efetivo prejuízo demonstrado, para condenação na hipótese.

Assim, considerando-se que o caso dos autos sequer aponta prejuízo efetivo ao ente
público, mas apenas violação de princípios e trata de “dano presumido”, a alegada violação
material da regra se mostra esvaziada, razão pela qual, também por isso, merece ser
reformada a decisão Recorrida, uma vez que a Agravante está a suportar pena que nem
sequer deveria subsistir, ante a Novel Redação da Lei que rege a espécie, razão pela qual,
merece conhecimento e provimento o Recurso aviado pela Recorrente, para afastar a
condenação da Agravante.

 
 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Depreende-se dos autos que a ré, Márcia Coutinho Nogueira de Albuquerque,

ora recorrida, foi condenada por decisão proferida por esta Corte Superior, em razão da

prática de ato de improbidade administrativa tipificado no art. 10, VIII, da LIA, em sua

redação original, cabendo ao Tribunal de origem a fixação das sanções pertinentes (fls.

1.554-1.568).

No entanto, nada obstante a determinação clara e objetiva deste Tribunal da

Cidadania, entendeu a Corte local, de modo equivocado, que por não mais subsistir a

figura do dano presumido, a multa civil imposta à ré pelo magistrado sentenciante não
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poderia ter como base o valor do dano, nos termos do art. 12, II, da LIA, mas deveria

agora obedecer aos ditames do atual art. 12, III, da LIA, reduzindo-a, ainda, para o

patamar de R$ 10.000,00 (dez mil) reais, (fl. 1.869):in verbis 

 
Segundo penso, a multa civil fixada com lastro art. 12, II, da Lei n. 8.429/1992, deve

ter como parâmetro o valor do dano ao Erário, e como no caso não houve a quantificação do
prejuízo, por ser presumido, a multa civil imposta à Ré Márcia Coutinho Nogueira de
Albuquerque não poderia ser fixada com base no art. 12, II, da LIA, como fez a Sentença,
mas sim com arrimo no art. 12, III, da referida Lei (....)

Desse modo, verifica-se que a multa civil não poderia, no caso, ter por base o dano ao
Erário, já que não foi quantificado, mas sim deve tomar como parâmetro "o valor da
remuneração percebida pelo agente", tal como disposto no art. 12, III, da Lei n. 8.429/92”.

Assim, fixo a multa civil em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que reputo suficiente e
proporcional para a reprimenda do ato ímprobo.

 

De fato, no decorrer do trâmite processual, a lei de regência sofreu

significativas alterações dadas pela Lei n. 14.230/2021. Porém, tais modificações não se

coadunam com o entendimento exarado pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual será

este recurso examinado sob esta nova perspectiva, naquilo em que for aplicável ao caso 

sub judice.

Dito isto, tem-se que, em um primeiro momento, o STF firmou orientação, por

meio do Tema n. 1.199, de conferir interpretação restritiva às hipóteses de aplicação da

nova redação da LIA, adstrita aos atos ímprobos culposos, não transitados em julgados.

A Suprema Corte, em momento posterior, ampliou a aplicação da referida tese

para os casos de ato de improbidade administrativa fundado na responsabilização por

violação genérica dos princípios discriminados no  do art. 11 da Lei n. 8.249/1992,caput

ou nos revogados incisos I e II do aludido dispositivo, desde que não haja condenação

com trânsito em julgado.

Confiram-se os precedentes das duas Turmas e do Plenário da Suprema Corte,

respectivamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI N. 14.231/2021:
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ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS
EM CURSO. TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I — No julgamento do ARE 843.989/PR (Tema 1.199 da Repercussão Geral), da
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, o Supremo Tribunal Federal assentou a
irretroatividade das alterações promovidas pela Lei n. 14.231/2021 na Lei de Improbidade
Administrativa (Lei n. 8.429/1992), mas permitiu a aplicação das modificações
implementadas pela lei mais recente aos atos de improbidade praticados na vigência do
texto anterior nos casos sem condenação com trânsito em julgado.

II — O entendimento firmado no Tema 1.199 da Repercussão Geral aplica-se ao caso
de ato de improbidade administrativa fundado no revogado art. 11, I, da Lei n. 8.429/1992,
desde que não haja condenação com trânsito em julgado.

III – Agravo improvido.
(RE 1452533 AgR, relator Min. CRISTIANO ZANIN, PRIMEIRA TURMA, DJe 

.)21/11/2023
 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM

AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021.
INTELIGÊNCIA DO ARE 843.989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO.

1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública (Lei
8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da hipótese de
responsabilização por violação genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da
Lei 8.249/1992 e passando a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade
administrativa por ofensa aos princípios da administração pública, discriminada
exaustivamente nos incisos do referido dispositivo legal.

2. No julgamento do ARE 843.989 (tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal
assentou a irretroatividade das alterações introduzidas pela Lei 14.231/2021, para fins de
incidência em face da coisa julgada ou durante o processo de execução das penas e seus
incidentes, mas ressalvou exceção de retroatividade relativa para casos como o presente, em
que ainda não houve o trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade.

3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992
aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior
da lei, porém sem condenação transitada em julgado.

4. Tendo em vista que (i) a imputação promovida pelo autor da demanda, a exemplo
da capitulação promovida pelo Tribunal de origem, restringiu-se a subsumir a conduta
imputada aos réus exclusivamente ao disposto no caput do art. 11 da Lei 8.429/1992 e que
(ii) as condutas praticadas pelos réus, nos estritos termos em que descritas no arresto
impugnado, não guardam correspondência com qualquer das hipóteses previstas na atual
redação dos incisos do art. 11 da Lei 8.429/1992, imperiosa a reforma do acórdão recorrido
para julgar improcedente a pretensão autoral. 5. Ausência de argumentos capazes de
infirmar a decisão agravada. 6. Agravo regimental desprovido.

(ARE 1346594 AgR-segundo, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em 24-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 30-10-2023
PUBLIC 31-10-2023.)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021.
INTELIGÊNCIA DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.

1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de
improbidade administrativa que atentam contra os princípio da administração pública (Lei
8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da hipótese de
responsabilização por violação genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da
Lei 8.249/1992 e passando a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade
administrativa por ofensa aos princípios da administração pública, discriminada
exaustivamente nos incisos do referido dispositivo legal.

2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal
assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela Lei 14.231/2021 para fins de
incidência em face da coisa julgada ou durante o processo de execução das penas e seus
incidentes, mas ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em que
ainda não houve o trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade.

3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992
aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior
da lei, porém sem condenação transitada em julgado.

4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente por conduta
subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii)
a Lei 14.231/2021 revogou o referido dispositivo e a hipótese típica até então nele prevista
ao mesmo tempo em que (iii) passou a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade
administrativa por ofensa aos princípios da administração pública, imperiosa a reforma do
acórdão recorrido para considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao
recorrente.

5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato apontado como
ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei
8.249/1992), pois o autor da demanda, na peça inicial, não requereu a condenação do
recorrente como incurso no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa e o próprio
acórdão recorrido, mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, afastou a possibilidade de
condenação do recorrente pelo art. 10, sem que houvesse qualquer impugnação do titular da
ação civil pública quanto ao ponto.

6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o acórdão
embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao agravo regimental e ao recurso
extraordinário com agravo, a fim de extinguir a presente ação civil pública por improbidade
administrativa no tocante ao recorrente.

(ARE n. 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, relator para Acórdão Min. GILMAR
MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe .)06/09/2023
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A propósito, destaca-se que, no julgamento do RE n. 1.452.533 AgR, o

Ministro Alexandre de Moraes, reportando-se ao julgamento do Tema n. 1.999, de que

foi o relator, afirmou:

 
No presente processo, os fatos datam de 2012 - ou seja, muito anteriores à Lei 14.230

/2021, que trouxe extensas alterações na Lei de Improbidade Administrativa, e o processo
ainda não transitou em julgado.

Assim, tem-se que a conduta não é mais típica e, por não existir sentença
condenatória transitada em julgado, não é possível a aplicação do art. 11 da Lei 8.429/1992,
na sua redação original.

Logo, deve se aplicar ao caso a tese fixada no Tema 1199, pois, da mesma maneira
que houve abolitio criminis no caso do tipo culposo houve, também, nessa hipótese, do
artigo 11.

Portanto, conforme registra o Eminente Relator, o acórdão do Tribunal de origem no
presente caso ajusta-se ao entendimento do Plenário do SUPREMO no Tema 1199, razão
pela qual não merece reparos”.

 

Tem-se, assim, que a modificação dos elementos constitutivos do próprio ato

de improbidade administrativa (arts. 9º, 10 e 11) incide desde logo em todas as ações de

improbidade em curso, seja quando se imputa uma conduta culposa (Tema n. 1.199 do

STF) ou dolosa, conforme a jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, vencido o

eminente Ministro Luiz Edson Fachin.

Nesse passo, em ações de improbidade administrativa em curso, importa

perquirir se houve a efetiva extinção da reprovabilidade da conduta ilícita ou não.

Caso tenha ocorrido a extinção da reprovabilidade, a ação de improbidade

deverá ser julgada improcedente tendo em vista a aplicação retroativa das normas

sancionatórias mais benéficas ao réu.

Agora se a conduta continuar descrita na Lei n. 8.429/1992, deve-se aplicar a

continuidade típico-normativa já que inaplicável a tipicidade cerrada aos casos

sentenciados antes da vigência da Lei n. 14.230/2021.

Confiram-se os precedentes: AgInt no AREsp n. 1.206.630/SP, relator

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 1º/327/2/2024
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/2024; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no5/3/2024 8/3/2024

AREsp n. 1.611.566/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado

em , DJe de .20/5/2024 29/5/2024

No caso em tela, verifica-se que a ré, Márcia Coutinho Nogueira de

Albuquerque, enquanto prefeita do Município de Passo de Camaragibe/AL, foi

condenada pela prática de ímprobo tipificado no art. 10, VIII da LIA, em face das

ilegalidades cometidas nos processos de licitação (Tomada de Preços n. 01/2005 e

Convite n. 07/2005 ) visando à aquisição de combustíveis às expensas dos recursos

provenientes do FUNDEF. Constata-se, ainda, que o fracionamento do objeto dos

certames visou unicamente contratar postos de combustíveis pertencentes a si e ao

marido, então secretário da Fazenda Municipal, a despeito de estarem localizados na

Cidade de Maceió/AL, cerca de 89 Km do município de Passo de Camaragibe/AL.

Apenas para que não pairem dúvidas acerca da configuração do ato ímprobo

atribuída à ré, transcrevo para o que importa a este julgamento o seguinte excerto do

acórdão proferido por esta Corte Superior quanto ao fracionamento das despesas com a

compra de combustíveis (fl. 1566):

 
(...)
Por outro lado, quanto à violação aos arts. 10, caput e VIII da Lei 8.429/92, melhor

sorte socorre o ora agravante.
(...)
Pois bem. No presente caso, segundo admite o próprio acórdão recorrido, a agente

pública envolvida no processo licitatório, por conduta livre e consciente, fracionou o objeto
da licitação de forma irregular para contratar empresas de seus familiares.

 

Portanto, conforme acima consignado, houve por parte da então prefeita

compra fracionada dos combustíveis, de modo que a licitude do procedimento licitatório

foi induvidosamente frustrado.

No que tange ao elemento anímico exigido pela novel legislação, este

igualmente se encontra presente e comprovado. Isto porque, “a agente pública envolvida
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no processo licitatório, por conduta livre e consciente, fracionou o objeto da licitação de

forma irregular para contratar empresas de seus familiares”.

Some-se a isto, o evidente dano causado ao erário decorrente da conduta

dolosa, cuja finalidade específica era contratar postos de combustíveis pertencentes a si e

ao marido, ainda que tais empresas se localizassem a cerca de 89 Km do município e,

com isso, acarretar efetiva perda patrimonial aos cofres públicos. Neste sentido, o

acórdão condenatório foi categórico ao afirmar por sua ocorrência, sem, no entanto,

quantificá-lo, conforme se extrai do excerto abaixo transcrito (fl. 1.566):

 
Ao assim agir, a agravada procedeu à utilização de modalidades de licitação distintas,

quais sejam, o Convite 07/2005 e a Tomada de Preços 01/2005, quando a modalidade
licitatória adequada seria a tomada de preços de acordo com o valor total das aquisições, o
que gerou prejuízo à competitividade do certame e, portanto, dano in re ipsa ao erário.

 

Neste ponto, reafirma-se a existência do efetivo prejuízo causado ao erário,

em que pese tenha constado o termo  porque não quantificado e nãoin re ipsa,

corresponde ao valor de R$ 83.847,45 (oitenta e três mil, oitocentos e quarenta e sete

reais e quarenta e cinco centavos), apontado na inicial como sendo a importância total

despendida com a compra de combustível.

Para a correta quantificação, será necessária a apuração, compra a compra,

mediante análise dos preços médios praticados no mercado local à época dos fatos, cuja

diferença entre o referido valor e aquele pago pela administração pública consistirá no

real dano experimentado em razão da dispensa indevida da licitação, a ser liquidado em

ulterior procedimento para cumprimento da sentença, a teor do permissivo legal contido

no art. 18,  e § 1º da LIA.caput

Desse modo, presentes os elementos objetivo e subjetivo necessários à

configuração do ato de improbidade administrativa, as sensíveis alterações promovidas

pela novel legislação à LIA em nada alteram a situação jurídica enfrentada pela ré,

porquanto permanece ímproba a conduta praticada, nos termos do art. 10, VIII, da lei de

regência.
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De início, importa esclarecer que tanto o recurso especial interposto pelo MPF

quanto o especial interposto pela União serão aqui julgados conjuntamente ante a

similitude das razões recursais, nas quais ambos sustentam tão somente a existência de

violação do art. 12, II, da LIA.

Dito isso, ambos os recursos especiais têm fundamento no art. 105, III, daa, 

Constituição Federal e indicaram claramente o normativo federal supostamente violado

pela decisão recorrida. Houve, ademais, impugnação específica aos fundamentos do

acórdão e se acham presentes os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual

passa-se ao exame dos recursos especiais interpostos.

Sustentam em uníssono os recorrentes que o acórdão impugnado afrontou o

disposto no art. 12, II, da LIA, na medida em que multa fixada, no valor de R$ 10.000,00

(dez mil) reais, não cumpre com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade ante

a gravidade da conduta praticada pela recorrida.

Com razão os recorrentes.

Como exposto linhas acima e exaustivamente detalhado, as alterações

promovidas pela Lei n. 14.230/2021 à LIA em nada modificaram o panorama da situação

jurídica enfrentada pela recorrida condenada às sanções do art. 12, II, da LIA, porque

incursa no art. 10, VIII, da lei de regência.

Ao sancionar a recorrida apenas com a pena de multa, nos termos do art. 12,

III, da LIA, por entender equivocadamente que, u, o dano seria presumido, oin cas

Tribunal local caminhou de encontro ao entendimento firmado pelo Superior Tribunal de

Justiça, sobretudo, quando a despeito da gravidade do ato praticado minorou a multa para

o irrisório valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais.

Rememore-se que permanecem vivos, no sistema normativo brasileiro, os

princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Tais princípios são justamente os

Documento eletrônico VDA47449741 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 14/05/2025 17:36:53
Código de Controle do Documento: 26295059-1ff6-4e61-bd90-70d05f80cce6



balizadores da adequada penalização do agente ímprobo somado ao caráter pedagógico

punitivo das sanções legalmente previstas, claramente não observados por ocasião da

fixação da única sanção julgada pelo Tribunal como pertinente ao caso.a quo 

É pacífica nesta Corte a possibilidade de revisão da dosimetria das sanções

aplicadas em ação de improbidade administrativa, na leitura do acórdão recorrido,

verificar-se a desproporcionalidade entre os atos praticados e as penalidades impostas.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.227.045/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,

Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 818.5038/2/2021 17/2/2021

/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/10/2019, DJe de 

.17/10/2019

É preciso  analisar a razoabilidade e a proporcionalidade em relação à

severidade do ato ímprobo e às sanções impostas, as quais podem ocorrer de maneira

cumulativa ou não.

Ademais, pontue-se que, em estrito cumprimento ao decido pelo acórdão

condenatório, no qual expressamente reconheceu o dano causado ao erário, aqui

reiterado, e à luz do do art. 12 da LIA, necessário se faz o integral ressarcimento docaput 

efetivo prejuízo causado ao cofres públicos, cujo valor será oportunamente apurado.

Isto porque a recomposição do patrimônio público desviado não se trata de

sanção, mas tão somente consequência imediata e necessária da reparação do ato

ímprobo.

É a jurisprudência:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DE
CONTRATO DECORRENTE DE PROCESSO LICITATÓRIO. CUMULAÇÃO DE
MULTA CIVIL COM RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. EFEITO
TRANSLATIVO. INSTÂNCIA ESPECIAL. INAPLICABILIDADE. TEMA 1.199/STF.
CONDENAÇÃO POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CULPOSA TRANSITADA
EM JULGADO. IRRETROATIVIDADE DA LEI 14.230/2021.

1. Hipótese em que foi dado provimento aos Recursos Especiais da União e do MPF -
os únicos admitidos na origem - para reconhecer a possibilidade de cumulação de
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ressarcimento ao Erário com a penalidade de multa civil e determinar o retorno dos autos à
origem a fim de que se proceda à dosimetria da pena.

2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a multa civil não se confunde com a
penalidade de ressarcimento integral do dano, pois possui natureza jurídica diversa.
Enquanto esta visa a recomposição do patrimônio público afetado, aquela tem caráter
punitivo do agente ímprobo" (AgRg no REsp 1.122.984/PR, Rel. Min. Humberto Martins,
Segunda Turma, DJe 9.11.2010).

3. Ademais, da leitura do art. 12 da Lei 8.429/1992, alterado pela Lei 14.230/2021,
extrai-se que o ressarcimento do dano ao Erário não é propriamente penalidade, mas, sim,
obrigação decorrente do prejuízo causado, e deve vir acompanhado de pelo menos uma das
sanções referidas no mencionado dispositivo legal, de forma que o entendimento no sentido
da plena possibilidade de cumulação da reparação com a multa continue incólume no novo
regime.

4. Não há como analisar a alegação do ora agravante de que inexiste dolo apto a
caracterizar o ato de improbidade e o pedido de anulação das sanções impostas, conforme o
disposto na Lei 14.230/2021, que alterou a Lei 8.429/1992. Isso porque a apreciação do
mérito no STJ exige a observância da técnica processual adequada, pois "o efeito translativo
é próprio dos recursos ordinários (apelação, agravo, embargos infringentes, embargos de
declaração e recurso ordinário constitucional), e não dos recursos excepcionais, como é o
caso do Recurso Especial" (REsp 1.366.921/PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe 13.3.2015).

5. Considere-se que no Tema 1.199 o STF reconheceu que a "norma benéfica da Lei
14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não
tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo
de execução das penas e seus incidentes"; sendo aplicável, apenas, aos "atos de improbidade
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior;
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente". No caso, o capítulo
da condenação do agravante pela prática do ato de improbidade administrativa já transitara
em julgado diante da inadmissão de seus recursos (fls. 8.303-8.309, e-STJ), não havendo
notícias de interposição dos respectivos Agravos. Pendente, assim, apenas o capítulo
atinente à reparação do dano e sanções aplicáveis (nos termos da decisão ora agravada), e
não o da condenação do agente pela prática de improbidade administrativa, que já é
definitiva.

6. Igualmente, não houve o efeito devolutivo da questão referente à condenação do
recorrente, uma vez que o seu Recurso Especial não foi admitido pelo tribunal de origem
(fls. 8.303-8.309, e-STJ) e não se interpôs Agravo em Recurso Especial, operando-se o
trânsito em julgado da matéria, como o próprio recorrente reconheceu à fl. 8.317, e-STJ, ao
pedir que fosse "certificado o trânsito em julgado do presente feito em relação a si".
Ademais, os Recursos Especiais da União e do MPF não guardam pertinência com a matéria
trazida pelo recorrente. Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.531.531/MA, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de .25/2/2022

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.993.087/SP, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2023 27/6/2023
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No mais, o valor da multa imposta à recorrida concretamente destoa dos

comandos legais, pelo que também é premente a sua correção. Contudo, diante da nova

redação do art. 12, II, da LIA, impossível é o restabelecimento da importância outrora

fixado pelo Juízo singular, equivalente a duas vezes o valor do dano.

Assim, nos termos do art. 12, II, da lei de regência, a sanção aplicada à

recorrida, consistente no pagamento de multa civil, equivalerá tão somente ao valor do

dano, repita-se, a ser oportunamente apurado, nos termos do 18,  e § 1º da LIA.caput

Destarte, por considerar a recorrida incursa no art. 10, VIII, da LIA, os

recursos interpostos pelo MPF e pela união merecem provimento visando condená-la ao

integral ressarcimento dos danos causados ao erário e ao pagamento de multa civil

equivalente ao valor do prejuízo causado ao patrimônio público, nos termos do art. 12, II,

da Lei 8.429/1992, cujo escorreito valor será oportunamente aferido.

Assim como consignado pelo Tribunal de origem, o agravo em recurso

especial da acusada não ultrapassa a barreira do conhecimento.

Em relação às decisões proferidas pelos Presidentes ou pelos Vice-Presidentes

dos Tribunais de origem, estabeleceu o Código de Processo Civil que o meio de

impugnação, quando fundamentadas em seu art. 1.030, I e III, é o agravo interno, in

verbis:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será
intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos
serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja

em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal
de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno,
nos termos do art. 1.021.

 

Ainda, o art. 1.042,  do Código de Processo Civil dispõe de forma clara caput,

acerca da impossibilidade de interposição de agravo em recurso especial contra decisão

fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão geral:
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Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente do
tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, salvo quando
fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em
julgamento de recursos repetitivos.

 

Portanto, revela-se manifestamente inadmissível o presente agravo em recurso

especial, uma vez que a decisão vergastada foi proferida pela Vice-Presidente do

Tribunal Regional Federal da 5ª Região por entender que o acórdão recorrido se encontra

em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal, especificamente, no

julgamento do Tema  n.1.199.

Outrossim, o caso em análise não permite a aplicação do princípio da

fungibilidade recursal. Esta Corte Superior entende tratar-se de erro grosseiro, uma vez

que "Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir expressa

previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não admite

recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de

origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal

aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do

Novo CPC, em conformidade com o princípio tempus regit actum". A mesma regra

aplica-se às decisões que não admitem recurso especial com fundamento na aplicação de

entendimento firmado em regime de repercussão geral, tal como ocorreu na decisão

agravada.

Dessa forma, é incabível a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de

origem, para que o agravo em recurso especial interposto seja apreciado como agravo

interno, porquanto na sistemática vigente deixou de existir dúvida objetiva acerca do

recurso cabível.

Em outras palavras, "A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput,

do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo

constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos

autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" (AREsp n. 959.991/RS,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe ).26/8/2016
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A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

1. "Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir expressa
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não admite recurso
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em
conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal aplica-se aos
agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em
conformidade com o princípio tempus regit actum".

2. "A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a
Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não
sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para
que o aprecie como agravo interno" (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe 26.8.2016).

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.577.716/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO, NA ORIGEM,
COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO
INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015).
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PARA O STJ. ERRO
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO APLICAÇÃO.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que não conheceu de Agravo em Recurso
Especial, interposto pelo Ministério Público Federal, ao fundamento de que, contra a
decisão que, na Corte a quo, nega seguimento a Recurso Especial - com fundamento no art.
1.030, I, b, do CPC/2015, por estar o acórdão recorrido em conformidade com entendimento
do STJ, firmado no julgamento de recurso repetitivo -, é cabível Agravo interno, no próprio
Tribunal de origem, e não o Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ, descabendo a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro, por inexistir
dúvida objetiva acerca do recurso cabível.

II. O Ministério Público Federal ajuizou ação de improbidade administrativa conta a
empresa ora agravada e mais seis réus, tendo sido decretada a indisponibilidade de bens dos
requeridos, "até o limite de R$ 1.046.000,00, excluindo-se as verbas salariais ou qualquer
outra de natureza alimentar".

III. O acórdão recorrido de parcial provimento ao Agravo de Instrumento interposto
pela empresa ré, ora agravada, "para suspender, em relação à parte agravante, a
indisponibilidade de bens no valor total do dano fixado no acórdão proferido por esta Corte
(R$ 1.046.000,00), no que superar a sua cota-parte, ou seja, 1/7 (um sétimo) do valor,
excluindo da constrição os ativos financeiros necessários às despesas operacionais da
empresa, mantida a decisão quanto ao eventual bloqueio de veículos e bens imóveis".
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Rejeitados Embargos de Declaração, opostos pelo Ministério Público Federal, interpôs ele
Recurso Especial, ao qual o Tribunal de origem negou seguimento, ao fundamento de que o
aresto recorrido estaria em conformidade com o entendimento firmado pelo STJ, no
julgamento do Tema 531, quando se "decidiu que, na hipótese de valores pagos
indevidamente, o art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com base no
princípio da boa-fé, particularmente quando se tratar de interpretação errônea da lei, o que
acarreta falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, ficando
impedida a efetivação de descontos dos valores em razão da boa-fé com que foram
recebidos pelo servidor público". Contra tal decisão foi interposto Agravo em Recurso
Especial, pelo Ministério Público Federal, que a decisão agravada não conheceu, por se
tratar de apelo incabível, descabida a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, daí a
interposição do presente Agravo interno.

IV. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso
Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega seguimento a Recurso
Especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio
Tribunal recorrido, se provocado por Agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco
na aplicação de entendimento firmado em Recurso Especial representativo da controvérsia.
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.916.962/MA, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel.24/03/2022
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgInt no11/10/2017
AREsp 951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

.07/02/2017
V. In casu, a decisão que, no Tribunal de origem, negou seguimento ao Recurso

Especial, concluiu pela conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ,
firmada sob o rito dos recursos repetitivos, no Tema 531. Conquanto o aludido precedente
repetitivo trate de matéria estranha aos presentes autos, é assente, nesta Corte, a
compreensão no sentido de que "eventual equívoco na aplicação da tese sufragada no
recurso repetitivo ao caso concreto deve ser impugnado mediante interposição de agravo
regimental/interno junto à instância a quo" (STJ, AgInt no AREsp 1.932.528/SP, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de ). No23/02/2022
mesmo sentido: "(...) está sedimentado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de
que é dos tribunais de origem a competência para o exame da admissibilidade de recursos
Extraordinário e Especial, bem como para o juízo de adequação da matéria em que foi
reconhecida a repercussão geral ou tenha sido eleita como representativa da controvérsia.
Nessa esteira, o Agravo Regimental (ou interno) a ser julgado pelos Tribunais Regionais ou
de Justiça é o único recurso cabível contra a decisão de inadmissão de Recurso Especial ou
Extraordinário a fim de dirimir possíveis equívocos na aplicação dos arts. 543-B ou 543-C
do CPC/1973 (art.

1.040 do CPC/2015), e não há previsão para nova interposição do apelo nobre" (STJ,
AgInt no REsp 1.900.366/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de ). Adotando igual orientação: STJ, AgInt no AREsp 1.892.508/RS, Rel.01/07/2021
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no15/03/2022
AREsp 1.858.958/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

; AgInt no AREsp 2.053.003/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL03/10/2022
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt nos EDcl no AREsp16/08/2022
1.985.989/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de ;09/08/2022
AgInt no AREsp 1.988.559/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe
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de ; REsp 1.852.425/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA26/08/2022
TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO13/05/2020
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp03/04/2017
1.035.517/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

.16/06/2017
VI. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se

tratar de erro grosseiro, de vez que, na data da publicação da decisão que negara seguimento
ao Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso cabível, ou seja,
Agravo interno para o próprio Tribunal de origem, nos termos do art. 1.030, I, b, e § 2º, do
CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do recurso adequado.
Nesse sentido: "Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, contra a decisão que inadmite
Recurso Especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade com a
jurisprudência do STF ou do STJ, firmada no regime de julgamento de Recursos
Repetitivos, cabe o Agravo Interno.

Assim, é manifestamente inadmissível a interposição de Agravo em Recurso Especial
em tal hipótese, configurando erro grosseiro que inviabiliza a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no AREsp 2.042.877/MA, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ). No mesmo sentido: STJ, AgInt no15/08/2022
AREsp 1.050.294/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,
DJe de .19/06/2017

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.805.218/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)8/11/2022 14/11/2022
 

Frise-se, por fim, que, ainda que ultrapassada a barreira do conhecimento no

que tange ao agravo interposto por Márcia Coutinho Nogueira de Albuquerque,

igualmente não seria conhecido em face do óbice imposto pela Súmula n. 284/STF,

aplicada em analogia. Não basta a mera menção a dispositivos da legislação federal, é

imprescindível a expressa indicação dos artigos de lei tidos por violados, sob pena de

acarretar o não conhecimento do recurso especial.

Correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial do

particular e que deu provimento ao recurso especial da União e do MPF para condenar a

recorrida ao ressarcimento integral do dano e ao pagamento de multa civil equivalente ao

valor do dano.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.172.348 / AL
Número Registro: 2024/0361488-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00072972620094058000 200980000072974 201602203774 72972620094058000

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCIA COUTINHO NOGUEIRA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO PRATA LIMA - AL006910
AGRAVANTE : MARCIA COUTINHO NOGUEIRA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO PRATA LIMA - AL006910
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA COUTINHO NOGUEIRA DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO PRATA LIMA - AL006910
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47634562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/05/2025 15:30:34
Código de Controle do Documento: a5f7711a-27ce-4d7b-941c-037c90a4652d


